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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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Controle de Constitucionalidade: uma análise comparativa entre Brasil e França

Jéssica Fachin1

Cleiton Pinheiro Viana

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O controle de constitucionalidade é um mecanismo institucional essencial para a manutenção
da supremacia da Constituição e da tutela dos direitos fundamentais. Ainda que seja um
instituto presente em diversos ordenamentos jurídicos, sua forma, alcance e procedimentos
variam segundo tradições constitucionais, modelos jurídicos e trajetórias históricas. A
presente pesquisa realiza uma comparação entre o controle de constitucionalidade adotado na
França em que é marcado por instituições como o Conseil Constitutionnel e o modelo
brasileiro, que combina características de controle concentrado e difuso, ações específicas
como Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI, Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental – ADPF, e forte protagonismo do Supremo Tribunal Federal - STF. Esta
pesquisa pretende comparar as convergências e divergências institucionais, bem como avaliar
como diferentes arranjos processuais e normativos impactam a efetividade da proteção
constitucional nos moldes brasileiro e francês.

PROBLEMA DE PESQUISA

Nesse sentido, o presente trabalho tem como base as seguintes perguntas: quais são as
principais diferenças e semelhanças entre os modelos francês e brasileiro de controle de
constitucionalidade e de que maneira tais diferenças influenciam a efetividade da proteção dos
direitos fundamentais e a coerência do sistema jurídico constitucional? Como as competências
e os procedimentos do Conseil Constitutionnel se comparam com os do Supremo Tribunal
Federal - STF?

OBJETIVOS

O objetivo desta pesquisa é comparar os modelos de controle de constitucionalidade da
França e do Brasil, avaliando impactos institucionais e processuais sobre a eficácia da tutela
constitucional. Além disso, mapear as competências e procedimentos do Conseil
Constitutionnel e do Supremo Tribunal Federal no exercício do controle de
constitucionalidade e identificar diferenças históricas e doutrinárias que fundamentam os
modelos adotados, são fundamentais para entender acerca do controle de constitucionalidade
de cada país. Dessa forma, serão usados como base de pesquisa e estudo a Constituição
Federal de 1988 e a Constituição Francesa de 1958 que instituiu a Quinta República.
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METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitativa, com abordagem comparativa e análise bibliográfica e
documental, em que o objetivo é realizar o levantamento e análise de obras sobre controle de
constitucionalidade, com foco em autores brasileiros como Gilmar Mendes, José Afonso da
Silva, Virgílio Afonso da Silva e Luís Roberto Barroso e franceses como Louis Favoreu, Guy
Carcassonne, além de fundamentos teóricos gerais como Kelsen e sua teoria do controle
constitucional. A bibliografia servirá de base para o enquadramento teórico e a construção do
marco conceitual. Por fim, será realizado o exame das constituições francesa e brasileira, leis
e regimentos relevantes, bem como decisões-chave do Conseil Constitutionnel e do STF que
ilustram diferenças processuais e substanciais.

RESULTADOS

Observa-se que a estrutura do controle de constitucionalidade da França é tradicionalmente
concentrado e exercido pelo Conseil Constitutionnel. Historicamente atuou de forma
preventiva sobre normas antes da promulgação como exame de projetos de lei, e em regra,
com acesso restrito a determinadas entidades como Chef de l'État, Premier Ministre,
Présidents das Cámaras, e desde 2008, via Question Prioritaire de Constitutionnalité - QPC, a
partir dos cidadãos, por intermédio dos tribunais. As decisões do Conseil têm efeitos erga
omnes e são definitivas.

No Brasil, o controle de constitucionalidade é misto. Existe controle concentrado e controle
difuso. O controle concentrado diz respeito à competência de um ou um número limitado de
órgãos para realizar o controle de uma norma em abstrato e não a aplicação a casos concretos,
realizado por meio de instrumentos jurídicos como ADIs, ADO,s ADPFs, ADCs exercido
pelo STF, com efeito vinculante e erga omnes. Já o controle difuso permite que qualquer juiz
ou tribunal, ao julgar um caso concreto, declare uma lei ou ato normativo inconstitucional,
aplicando-a de forma restrita a esse processo o que se denomina efeito inter partes. O juiz
pode deixar de aplicar a norma que considere incompatível com a Constituição no caso
específico, sem que a lei seja revogada ou retirado do ordenamento jurídico.

Na França, o acesso histórico foi mais limitado baseado no controle político institucional, o
que preservou certo distanciamento do Conseil em relação à politização direta. A introdução
da QPC ampliou o acesso, aproximando em parte o sistema francês da possibilidade de
questionamento individual.

No Brasil, a amplitude dos legitimados para provocar o STF através de ações diretas, como
por exemplo, por partidos políticos com representação ou entidades de classe, confere ao
controle um caráter mais plural, o que traz maior democratização do acesso, mas também
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pressiona o Tribunal com demandas de conteúdo político.

O Conseil constitutionnel da França tem tradição de controle preventivo baseado no exame de
leis antes da promulgação e reativo via QPC. Esse modelo permite correção precoce de
normas que conflitem com a Constituição, evitando efeitos concretos.

No Brasil, o controle é predominantemente reativo, voltado ao caso concreto ou a ações
abstratas que, em geral, ocorrem após a vigência da norma. Isso implica que normas
inconstitucionais podem produzir efeitos até que sejam declaradas inconstitucionais.

Nesse sentido, observa-se que ambos os sistemas garantem efeitos erga omnes em muitos
casos. Contudo, o Brasil possui instrumentos constitucionais, como súmula vinculante e
efeitos vinculantes das decisões em controle concentrado que, quando usados, aumentam a
uniformidade. A produção de súmulas pelo STF busca reduzir divergências, mas o volume de
controle e a amplitude das legitimações também tornam o ativismo jurisdicional mais visível
e controverso.

A maneira de formação dos órgãos decisórios impacta a percepção de independência. O
Conseil tem composição e nomeação com forte componente político institucional
tradicionalmente, o que levou a críticas sobre politização. No Brasil, a nomeação de ministros
do STF pelo Presidente, submetida à sabatina do Senado, gera debates sobre politização e
sobre o equilíbrio entre responsabilidade democrática e autonomia judicial.

Por fim, a comparação revela que não existe um modelo que seja absoluto, fazendo com que
cada arranjo seja baseado em escolhas históricas, políticas e culturais. No entanto, é possível
apontar que, o Brasil necessita aprimorar mecanismos que aumentem a previsibilidade das
decisões constitucionais, sem esvaziar a função de proteção dos direitos e desenvolver canais
mais sistemáticos de diálogo com o legislador para minimizar choques institucionais.

Palavras-chave: Controle de Constitucionalidade, Supremo Tribunal Federal, Conseil

Constitutionnel, Controle Difuso e Concentrado, Brasil, França
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